
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 524.499 - SP (2019/0224955-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 
   PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
   GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO MARTINS DE ARAUJO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que 
mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título judicial 
se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal, situação não presente nos autos.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
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vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4.  Na hipótese, a decisão do Magistrado de primeiro grau e o 
acórdão impetrado encontram-se fundamentados na garantia da ordem 
pública, considerando, sobretudo, a expressiva quantidade e a 
variedade das drogas apreendidas – 8.285 pinos e 2 sacos plásticos, 
todos contendo cocaína, pesando 13.400g, 624 tirinhas contendo 
crack, pesando 213,2g, além de 06 tijolos de maconha, 300 frascos 
contendo “skunk”, 2.000 trouxinhas plásticas contendo maconha, 432 
tirinhas contendo maconha, 1 saco plástico contendo maconha e 6 
“pedaços” de maconha, todos pesando 16.400g -, circunstâncias 
essas que evidenciam a periculosidade social do acusado, indicando 
um suposto envolvimento habitual do agente com a traficância, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 
resguardar a ordem pública e de conter a reiteração criminosa.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese dos 
autos, em que sobreveio a sentença, tendo o paciente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito 
condenatório enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de 
modo que se mostra adequada a manutenção da prisão.

6. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix 
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Fischer. 
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 524.499 - SP (2019/0224955-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 
   PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
   GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO MARTINS DE ARAUJO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RENATO MARTINS DE ARAÚJO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2138608-80.2019.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 

11/6/2019 (prisão convertida em preventiva) pela suposta prática do crime previsto no artigo 

33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 45):

NA PRESENTE DATA, DANDO CONTINUIDADE A 
INVESTIGAÇÃO INICIADA ATRAVÉS DE NOSSO RDO 2022/19, 
CONFORME O.S. 176/19 DIRIGIRAM - SE AO LOCAL DO FATO, 
UMA FAVELA, ONDE SEGUNDO INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA 
PODERIA SER LOCALIZADO O INDIVÍDUO VULGO "ALEMÃO", 
RESPONSÁVEL DIRETO PELO ABASTECIMENTO DE PONTOS DE 
VENDA DE DROGAS NA CIDADE DE JANDIRA. CHEGANDO AO 
LOCAL FORAM ATENDIDOS PELO ORA INDICIADO. O QUAL, 
AO SER INDAGADO SE HAVIAM DROGAS NA CASAL, 
RESPONDEU AFIRMATIVAMENTE E FRANQUEOU A ENTRADA 
DOS POLICIAIS NO LOCAL. AO ENTRAREM, VISUALIZARAM NO 
CHÃO, TRES SACOLAS CONTENDO ENTORPECENTES JA 
EMBALADOS, DOIS BARRIS CONTENDO LANÇA PERFUME, 
DUAS BALANÇAS DE PRECISÃO, UMA GUILHOTINA 
ARTESANAL, EMBALAGENS PARA ACONDICIONAMENTO DE 
DROGAS, TRÊS FACAS, UMA MARRETA DE BORRACHA, E UMA 
COLHER CONTENDO RESQUISIOS DE DROGAS. 
CONTINUANDO AS BUSCAS PELO LOCAL, LOGRARAM 
LOCALIZAR NOS FUNDOS, ENTERRADO NO CHÃO, UM BARRIL 
CONTENDO DROGAS EM BARRAS. INDAGADO SOBRE A 
PROPRIEDADE DAS DROGAS, O INDICIADO ADMITIU 
RECEBER R$ 150,00 SEMANAIS POR ARMAZENAR A DROGA 
PARA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DENOMINADA "PCC" 
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Irresignada com a prisão preventiva, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o Tribunal estadual alegando, em síntese, que o paciente tem o direito de responder 

solto ao processo, tendo em vista que os requisitos do art. 312 do CPP não estão presentes 

no caso. Sublinhou que a suposta gravidade do delito não impede a concessão do benefício. 

Ressaltou que o decreto de prisão preventiva do paciente não foi devidamente fundamentado e 

que o mesmo é detentor de circunstâncias favoráveis, podendo responder ao julgamento do 

processo em liberdade ou mediante a aplicação de cautelares diversas (e-STJ fl. 131).

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem nos termos do acórdão 

(e-STJ fls. 130/135).

Na presente impetração, a defesa reitera não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando que o 

paciente é detentor de condições pessoais favoráveis (é primário e possui família, endereço e 

trabalho fixos) e que outras medidas cautelares são suficientes e adequadas ao caso. Sublinha 

que as decisões que entenderam por manter a segregação cautelar do paciente foram 

baseadas em fundamentação inidônea, não fazendo referência a qualquer elemento concreto 

constante dos elementos informativos do inquérito (e-STJ fl. 16).

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 141/146).

Prestadas as informações (e-STJ fl. 151), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 157/162).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 524.499 - SP (2019/0224955-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Verifica-se, desde logo, consoante informações colhidas no site do Tribunal 

de origem, que o Juízo processante, em data posterior à presente impetração, proferiu 

sentença condenatória em desfavor do ora paciente.

Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, 

a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
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habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 28/8/2019, condenando o 

réu a 5 anos de reclusão, em regime fechado, e 500 dias-multa, como incurso nas sanções do 

artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Na mesma assentada, o Magistrado manteve a 

custódia preventiva, negando ao réu o direito de apelar em liberdade em razão da permanência 

dos motivos ensejadores da prisão cautelar.

Assim, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a sentença não 

configura novo título a respaldar a prisão cautelar do paciente, motivo pelo qual passo à análise 

da presença ou não dos requisitos para a prisão preventiva, questionada no presente writ.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
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pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos, no que interessa (e-STJ fls. 96/97):

Trata-se, na hipótese, da apreensão de 1035 FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES TAMANHOS PEQUENOS E VAZIOS, 840 PINOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES E VAZIOS, 02 BALANÇAS 
DIGITAIS, 8285 PINOS PLÁSTICOS CONTENDO COCAÍNA, 02 
SACOS PLÁSTICOS CONTENDO COCAÍNA, 624 “TIRINHAS” 
CONTENDO CRACK, 06 (SEIS) “TIJOLOS” DE MACONHA, 300 
(TREZENTOS) FRASCOS CONTENDO “SKUNK”, 2000 (DOIS 
MIL) “TROUXINHAS” PLÁSTICAS CONTENDO MACONHA, 432 
“TIRINHAS” CONTENDO MACONHA, 01 (UM) SACO PLÁSTICO 
CONTENDO MACONHA, 06 “PEDAÇOS” DE MACONHA, drogas 
extremamente lesivas. Para o indivíduo, a cocaína (e seu 
subproduto, o crack) enseja a necessidade de doses cada vez 
maiores, isto é, tem altíssimo potencial à toxicofilia (dependência 
pela interação do metabolismo orgânico do viciado e o consumo da 
droga), além de poder causar convulsões a até mesmo parada 
cardíaca. Para a sociedade, diferentemente da maconha (droga 
depressora), a Erythroxylum Coca é um poderoso estimulante do 
sistema nervoso central, pelo que tem como efeito taquicardia, 
exaltação, eufor ia e paranoia e debilita os elementos mais nobres 
da personalidade, como o sentido ético e a crítica. Sua crise de 
abstinência causa tremores, ansiedade, inquietação e irritabilidade 
(Delton Croce Jr. Manual de medicina legal. 8.

ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 665). Ou seja, tem-se a mistura 
perfeita para o fomento à criminalidade violenta. Daí a necessidade 
da cautela para a garantia da ordem pública. Note-se que a 
quantidade de droga apreendida não pode servir, por ora, para 
afastar a capitulação legal inicialmente dada aos fatos, 
absolutamente suficiente para a mercancia. Nem se pode cogitar, 
nesta análise preliminar, da aplicação do benefício previsto no 
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06). Os requisitos necessários para 
o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução 
processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não 
dedicação a atividades criminosas – requisito cumulativo e que não 
se confunde com os bons antecedentes. Não há, por outro lado, 
indicação precisa de endereço fixo e de atividade remunerada que 
ligue o autuado ao distrito da culpa, denotando que a cautela é 
necessária para a conveniência da instrução criminal e de eventual 
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aplicação da lei penal. Por fim, tratando-se de acusação que 
demanda reconhecimento pessoal em audiência, mais uma vez 
impõe-se a custódia para a garantia da instrução. (...)

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação do paciente, concluindo que não se entrevê nenhuma 

nulidade ou falta de motivação, na manutenção da prisão do paciente, bem como que a 

conduta do paciente, bem narrada nos autos, é por demais indicativa de sua 

periculosidade. (e-STJ fls. 134/135).

Assim, à luz das decisões precedentes, é necessário verificar que a decisão 

do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 

garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, a expressiva quantidade e a variedade 

das drogas apreendidas – 8.285 pinos plásticos contendo cocaína e 2 sacos plásticos 

contendo cocaína, pesando 13.400g, 624 tirinhas contendo crack, pesando 213,2g, além de 6 

tijolos de maconha, 300 frascos contendo “skunk”, 2.000 trouxinhas plásticas contendo 

maconha, 432 tirinhas contendo maconha, 1 saco plástico contendo maconha e 6 “pedaços” 

de maconha, todos pesando 16.400g -, circunstâncias essas que evidenciam a periculosidade 

social do acusado, indicando um suposto envolvimento habitual do agente com a traficância, 

justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 

pública e de conter a reiteração criminosa.

Com efeito, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 

4/9/2014).

Noutra perspectiva, [o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

Documento: 1862634 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2019 Página  9 de 4



 
 

 

publicado em 23/8/2013).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

3. No caso dos autos, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta delituosa, eis que, 
quando da prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos 
63,72 gramas de cocaína, 100,91 gramas de maconha e l,12 
grama de crack. Tais circunstâncias justificam seu encarceramento 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 490.471/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 25/03/2019)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
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CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a 
garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos (135 g de maconha e 131 
g de cocaína), a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 108.460/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, diante das circunstâncias do caso, que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
medida para a garantia da ordem pública, mormente em virtude da 
razoável quantidade e pela natureza da droga apreendida - 307g 
(trezentos e sete gramas) de cocaína.

2. De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, 
"a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (RHC 102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe de 11/10/2018).

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
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não é apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam 
presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem 
a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese.

(HC 479.049/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 07/03/2019)

De outro vértice, estando presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, 

incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à 

luz das circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam 

insuficientes para acautelar a ordem pública. 

Por fim, cabe ainda ponderar que a necessidade da segregação fica 

corroborada na hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o paciente respondido 

a toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório enfraquece sua 

presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra adequada a manutenção da prisão. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. REINGRESSO DE ESTRANGEIRO. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA E NO RECURSO DE 
APELAÇÃO. REU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. 3. 
PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A 
SEGREGAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 
a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
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suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal.

2. No caso, constatado que o paciente respondeu preso a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a possibilidade 
do recurso em liberdade devem ser avaliadas com excepcional 
prudência. Ora, se os elementos apontados no decreto constritivo 
foram suficientes para manter a medida excepcional em momento 
processual em que existia somente juízo de cognição provisória e 
sumária acerca da responsabilidade criminal do acusado, com a 
prolação do édito condenatório precedido de amplo contraditório, no 
qual as provas foram analisadas por órgão judiciário imparcial, é 
de todo incoerente reconhecer ao condenado o direito de aguardar 
em liberdade o trânsito em julgado do processo quando inalterados 
os motivos ensejadores da medida. Noutras palavras, é 
incompatível com a realidade processual manter o acusado preso 
durante a instrução e, após a sua condenação, preservado o quadro 
fático-processual decorrente da custódia cautelar, assegurar-lhe a 
liberdade; afinal, assim como já assinalou o Supremo Tribunal 
Federal, trata-se de situação em que enfraquecida está a 
presunção de não culpabilidade, pois já emitido juízo de certeza 
acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda que 
não definitivo.

3. Nos moldes da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, na 
análise da legitimidade da prisão preventiva, "o mundo não pode 
ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato 
criminoso em si não pode ser conhecido e valorado para a 
decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é consentâneo 
com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 
desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do 
crime e de indícios de autoria". Desse modo, se as circunstâncias 
da prática do crime indicam a efetiva periculosidade do agente e a 
gravidade concreta da conduta - como aqui ocorreu -, ante a 
existência de condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas, 
em que atuou como 'mula', mesmo assim voltou a deliquir, 
demonstrando desrespeito às leis nacionais e ausência de vínculo 
com o país, além de haver indícios de que possua contatos com 
traficantes estrangeiros, válida a manutenção da custódia cautelar 
(HC 263.539/MG, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 
17/04/2013). Outrossim, houve circunstância judicial do art. 59 do 
Código Penal considerada desfavorável - tanto que a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal -, elemento esse que também não pode 
ser desprezado.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 276.885/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 11/03/2014, 
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DJe 19/03/2014).

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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